
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAIU

SECRETARTA MUNICIPAL DA FAMTLIA E DA ASSISTÊÍ{CTA SOCIAL

ANEXO I

INUTA DE CONTRÂTO NO.........'2025

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAÍUI A
SECRETARIA UNICIPAL DA FAiIILIA E DA ASSISTÊNCN
SOCIAL - SEÍTIFAS E A EMPRESA
VISANDO A CONTRÂTAÇÂO DO OBJETO ABAIXO DESCRIó,
CONFORME AS CúUSULÂS E ESPECIFICAçÕES ADIANTE
AJUSTADÂS.

Pelo presênte instrumento de Conúato que entre si celebÍam de um lado a SECRETARIA UNICIPAL DA FA ILÁ E DA
aSSISTENCIA SOCIAL - SEilIFAS, entidade da Administração Dirsta do Municlpio de Aracaju, Estado de Sergipe, com sede à Rua

Luiz Cânolo de Noronha, nc. 42 - Conjunto Coste e Silva - Arac€jú/SE., registrada no Cadaslro Nacional das Pessoas Jurldica -

CNPJ sob nô.13.128.78f/004í'12, doravanle denominada apenas CONTÍiATANTE, Íepresentâda neste ato pela Sua SecrBtáÍia
Municipal a Sra. SlilONE CHRYSTII{E SANTANA VALADARES, Secrelária Municipal, brasileira, Viúva, Promolora de Justiç8
aposentada, poÍtadoÍa do RG nô. 525 -'- SSP/SE e do CPF no. 275.*'.**40, residente e domiciliada na Rua José Olmo do
I\iascimento, no 0105, no BaiÍro crageru - Aracâju/SE, nssla Capital; e a EIPRESÂ UNICIPAL DE OBRÂS E URBAillzÂçÃO '
ElíURB, pessoa jurÍdica de direito privado, vinculada a Secretadâ Munlclpal dâ lnÍraeatruturâ§EÍúlNFRA, organizada sob Íorma

de Emp.esa Públics, inscrita no CNPJ sob no. 13.118.24510001-60, com sede â Av. Augusto FÍanco no. 3.340, Baino Ponto Novo,
nesta bapital, também denominada GONTRÂÍANTSPARTICIPE, neste alo, represêntada pelo seu PresileÍ e o Senhor
ANTôN|O SÉRGIO RosENDo GUltlARÃES, brasileiro, casado, Advogado, portador do CNPF no. e do RG no.

016..".-,-9 SSP/BA. domiciliado o residente na Estrada Trôs Porquinhos no 747, Batuo Robalo, nssta Capital e pelo Diretor
Administrativo êFinanc€iro o SenhoÍ HAROLDO JOSÉ DA SILVA OUlNTlt{O, brasileiÍo, c€sado, Administrador, poÉador do CNPF

no. 537.**'.-134 e do RG no. í."'.875 SSP/SE, rêsidenle ê domicilisdo n8 Avenida Adélia FÍanco no. 3434, Bloco Afiha, Apto, 1403,

Baino lnácio Baôosa, nesta Capitsl, e pelo Dirêtor d€ Obras Públicas, o Senhor tryALTER CASTRO DOS SANTOS JUNIOR,
brasileiro, cásado, Engenheiro Civil, podador do CNPF n". 837.-'.'"-20, ê do RG n'. 3.'-.--&SSP/SE, residente e domiciliado na

Rua Promotor Femando Maia, no. 471, BairÍo, Farolandia, nesla Capital e do outro lâdo a (Nome da Emplesa), com Sede na
no._, BaiÍo_, §iílrdrlE§lÍhl, CEP:-, telefone (

da Fazenda-MF sob no

stitulda sob a foÍma de
píesente Contrato, com

respaldo na LeiFederal no. 1,4.1,3312021 com suas allêraçóes, Regulamentada pelo DecIBto MunicipaL no 7.178/2023, e, Legblaç6e§
que náo conflitarem, sem prejulzo da aplicaçáo de Leis cabíveis, einda que não citadas 6xpressamentê nas Cláusulas e condiçóes

abaüo descrilas:

CúUSULA PRIUEIRA - DO OA'ETO

, rêgistrada no Cadaslro Nacional das Pessoa3 Juídic€sCNPJ do Ministério
doravante denominada apenas CONTRAÍADA, pêssoa jurldica de direilo privado' con

soci€dade, nestê eto reprssentada por-, fiÍmam o

í. O Presente Contíato tem como Objeto a Codrat!Éo SamHntaoÍ&da da EmDIEâ paÍe dalonvolvlmanto dc
P,ÍotsÊofrccqttvo .!.a- Enesnnldri,rErtc.ltcao .tt, tod.r 4 .tsPL oiaçO6.Í1.9.!táÍlati it)ül ooúlo Gr@pÍllllinto d.
iâüiâ.àlíúrçoc;t aõnaÉuniirice,'úuraiiir pi:irrociliô dtjiÉaíi{Íó.iiiô"rnblúii.1.â:lEÍrcúiâo dr: obn!
irrr r eorÍruÉo tL Rãldancl. lnclu.lYr, no BrltÍo í7 d. X.ço - 

^nc.ltd3E.

CúUSULA SEGUI.IDA - DA DOCUITENTAçÃO CONTRATUAL

2. Ficam intogíadgs a ests Contreto, independêntemenle de transcrição, todos os documentos do processô liêilâlório
cujos leores são do;onhecimento da CONTRATADA, a qual neste alo declara conhecê-lo3 e aceitá-los, p_ara todos os íins e

eféitos tegais, queis sejam: Edlr.t rti Llcl@to, Volumcil {oÍféOanto.lf t , ,qginPoglçóet;'T.rmo d. R.Íef!9.!i1 !f{S
air Rt.rii; ETP:- EúÉo. Tócntcoà Prttiinrr.a à Flchr fócniúl vôiúnrc ll'íPrctsúol, Iiocúmónlrçtô d! Hàb lt çIo
q PÍoFÉltr Cqtrartld d! EmpÍara vancadon.

2.1. Durante a gua vigência, íica incoÍporada a este contÍato, mediante Teímos Aditivos, qualquer modiÍicáção, alteraçáo n(,§

POetos ou especificaçáo, que venha a s€rem necessárias decoÍentes das obÍigeçóes assumidas pela COiITRATADA.

2.2. Somentg medianto oóvie autorlzacáo da Admlnlltracâo. o orolgto básico oodeá 3êr alterado. dãdo ou€

demonstrada a suoêrioridade das inovacóes prooostea pêlo contratâdo em têÍmos d€ reducáo de custos. de aumento da

ouâlldade. d9 Í€ducáo do orôzo de exocucáo ou dâ Íacilidads ds manutoncão ou ooeracão. assumlndo o contEúâdo â

resoonsabllldade lnteoral oêlos rlacos associados à slteraqào do oroleto Msico (aÍt' 46. § 5p. Lel í4.í33)'
')

Sê.ÍíâÍlâ Munldpal da fam
- CNPJ sob no. '13.128.78010045-12.

Mtt{uTA DE COÍ{rnÂTO CE Nr 6/21125

Í1. ê AlslnCnclâ soclal - SEMfAs - Rua Luiz Cânolo de NoÍonha, no 42 - Conjunto Cosla e Silva - AracâjÚ/SE
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cúUSULAaUARTA-DoSREcURSosoRçAllENTÁRlosEDlsPoNlBlLlDADEFlNANCElRA.

4. Os RecuÍsos Financ€iros perâ pagamento dos serviços resultantes dsste Contratg sâo oriundos,

cuis despesa serâ consignada "e 
ootaçã'd,§á;;;iúióói re_- sEFÂr - r|r|do tunlclp.l d! As.h&ncld tôG|6l:

ia'.or; É,;;cú: 36 ecÉOocr S63rr,Iúú,irgao, as - *"ho. §ocbá*ÉúchL' Pr€sdnÍ 00t2 - ÁPolo I Poffiú
iáiiil; ú;i;ü; -ecrd: 

:oco arocáã-ffiçro &dd elÉcrü tlü'rw d' o'e-G {e9fl99.'.9Üç ' qtáb€úe.
stffrr1'6: .seo6laz - otor elou Éãrnciü ;; ir.. d áútti,5o!a" mtui, É."5. tocoíío - T 51aram11 .1,

uirlro ibci,rÍtnü. do..rocnrb psí.!;ffi8Íd"tnlah" rorlL: rodú'i Éicú'irú'iiro'YtircuúakÉ do mpa&+
ôãr'õ'Rü;tr;-ooú'f 96$3Eãiii:-ôp*i;õ-iúá-ároz úrsartmxiwr* ED.r ld20t6o rí802t ' 

r'mro Ô
Coop.râce Tacnlcr n! fin02í - SEIFAAEIURB.

ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITUBA MUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICTPAL DA FAMTLIA E DA ASSISTENCIA SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO VALOR CONTRATUAL

3. Pela perÍe a e integrel execuçáo desle contrato, a CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global d€ R$- ( ).

3.í. por se trataÍ de contrrtação soml-lntggrâda, é vedada a altgr'aÇéo dog valoÍgs contrâluals, êxcoto nog s€gulnt3s caao6:

3,1.í pâÍa Írstabêlêclmorto do êquilibrio êconômlco.tinancêiro d€corronte de caso iortuito ou forçá malo4

3,1.2. por nec$sldade de atteraçLo do proleto ou das €epocif,cagõos para molhor adoquação tácnlca âos obloüv6
ài ãontrtaçao, a pedldo da Ãamtnielt aõeo, desde qúe não docoÍÍênb de erÍos ou omÉsõo§ por paÍte do

conffiado, àbservados os limttês e3tabêlecidoe no att í25 da Lel í4'í33202í;
3.1.3. Por ;ecÉsidade dê âltêrac,ão do prolêto, no6 târmos do § 50 do aê 46 da L'l 11'13312o21i

3,í.4. por ocoroncla de evento superveniente alocado nà matÍiz de rlscos como de ÍesponEabllldtde de

Admlnislraçáo.

7.3. No caso de ocorrer a náo aceilação dos serviços íaturados (que deverá sêr devidamente

2

cúusuLA au|NTA - PRluzo Dos sERvlços'

5. O Prazo Dara execuÇão dos Servlços e§ta estimado em !t6 ítltl 03 t latf,llr ' 
cltco)

d6t, de acordo com o cÍonograma risi"ãÉi|"nLiã-"i"lados a partíÍ da embsâo da ordem de lnicio dos Servhos êmitida pela

CONTRÁTANTE, e consequente cência de CONTRATADA.

CúUSULA SEXTA - DA VIGENCIA, PRORROGAçÃO E PARALISAçÃO.

6. o pÍazo de vigência do contrato será de 310'((dãfr'iiloÜ o illElutü'|' db contados a partir

da sua assinetura

6.'t. O preseds Contrato podgÍá ser proÍÍogado por solicitaÉo. da C-ontralada mediante

iustificâtiva técnica. que será aprecrdá Ããêii"tr.t""i". ãr'áinàa por inieressã da contratanle, tudo mediante Termo Aditivo

obedecendo ao disposto na t-ei reoerat'iil ti. tàànoz't con suas alteraçóes' Regulamêntos Municipais peÍtinentes ê dêmais

legislaçáo que náo conflitar.

6.2. Os eventuais perlodos de paralisaÉo dG serviços dar-se-áo- mediante âutorizaçáo da

6ONTRATANTE, sendo iustiÍcadaE, " 
ã c-,àiõirÃJã"Gúattrà àlustaao'aos aias de eietiva reelização dos serviços' d6 acodo

iom o termo de Paralisaçáo dos serviços, devidamênte Essinado pelas partes

cúusuLA sÉTl a - Do PREço, FoRMA DE PAGAIIIENTo E aruALlzAçÃo

7. A CONTRÂTANTE pagarâ à CoNTRATADA pelos seÍviços explicitados na cláusula Primeira'

os valores unitários expressos na etanilnã ó[ãr"ntàriã ã áonograra flsico linancsiro, que é paÍte int€gÍante do presente contrato:

7.í. Sêndo contnatsção somlintegrâd8, 03 asrvlços obJelo doste contrato' adotarão

sl8temátlcâ de mêdlÉo € pagamend jo*taa" à Lxecução ae etapas do cronogr'ma fi3lco-financairo vinculadas ao

cumprimento dê m€tas do regurtaao,-vi-.-Ja- i àoçao oá ài"t"rarlcá-de remuneraçáo orientada por prêços unitárloa ou

iat',ã"iiàJ" úr" *scuÉo de quantldadc do itorc unitárlos (arl 46' §$, Lei 14'í33'2021)'

7.2. A Nota F§cat/Fatura será protocolada e encaminhada aos selores compsfentes paÍa

conferência, atesto e posterior pagamento áa ãxecuçao Oos serviços; a qual disporá de atá 30 (trinta) dias para efetivaÉo'

1),€i

srcrltârL MunHpal da Famnb ê Àrslstêlrda sodal - SEMFAS

- CNPJ s
- Rua Luiz Cânolo de Noronha,
oh no.'13.128.7 BOlO0É']l 2.

MINUTA DE CONTRATO CT Í{I 06/2025

n'42 - Conjunto Costa e Silva - AracajÚSE
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA TI'IUT{ICIPAL DA FAMIUA E DA ASSISTÊNCIA SOCTAL

justilicada) peta fiscatizaçào da CONTRATANTE, será de imediato comuni:ado a CONTRATADA para Íetiíicaçáo e apresentaÉo
da nova Fatura.

7.4. Os valorGs a serem pagos, no câso de ocorrer atraso na data prevista, deveráo ser
atualizados ÍinâncsiramentÊ pelo IPCA, medido pelo lnstituto brasileiro de Geogratla e EstatÍstica - IBGE, ou Índices adotados pêla

L€gisleÉo FedeÍal Íeg€dora da ordem econômica, que venha a substituir o indics em vÍror, sendo calculado dssds a deta final de

adimplemento de cadã parcela até o eÍelivo pagamento, ressâlvada a responsabilidade da contratada, que devêÍá obedecer no que

lhe couber ao estabelecido no Edital.

7.5. Fica vedado à CONTRÂTANTE eíetuar o pagamento sob quaisquer lltulos, indenizaçôes ou

ressarcimentos devilos pela CONTRATADA em facê da legislaÉo fiscâ|, píevidenciária, social ou trabalhista.

7.6. Caso seiam constatados pela Fiscalizaçâo e/ou Contretante, enos, falhas ou diveEência§ nos

documentos de faturamento, o pagamenlo acima estabeleciro só seÍá contado a paÍtir da data de rsapÍ€sentaçáo, p€la Contratade,

dos documentos de cobÍança, Aevidamente corrigidos, nâo incidindo, neste caso, qualquer acréscimo ou ônus sobG tais

pagamentos;

7.7. OcorÍendo a nâo aceitaÉo pela fEcâlizsÉo dos sgNiços íalurados, seÉ de imediato

comunicádo à Empresa contÍatada para retiÍicâÉo e apresentaÉo da nova Íatura Bcoimade das c€usas de seu indeíerimento;

7.8. Em se tratando de contratação Semi-lntegrade, o3 servços objeto deste Edital, serâo no

regime de execuçâo de empreitada por prsço global (an. 46, § 9o, Lei 14.133120211, dêsta forme a CONTRÂTANTE pagará de

aódo com as mêdiçÕes das elapas executadas conforme disposto no Cronograma flgicGtinanceiro. Para o efetivg pagamento as

ÍBferires mediçó6 á suas ,espéaúas Notas Fiscais seráo alestadas € liberadas pela FiscelizaÉo, em segukla subínetk as à

aprovaÉo da éOXtR/ltAlttg; sendo o pagamento eÍetivado com a aprssentaçáo da documeÍÍaçáo solicitade pelâ_TssouÍaÍia, e

em coíformidade com 06 serviços prestadoa, podendo ssr, onde couber: Para a pÍimêiÍa Íature apressntaÉo dâ ÂRT (CREA§E),

CMA/CNO (Certificâdo oe Matilcuia e Alteraçác/Cadastro Nacional de Obras), CNDÍú (ceÍtidâo negativa de débilos municipais),

CNDE (Cartidáo Negativa dê Dêbitos EstaduaD, CNDRTF (c€Ítidâo negativa de débitos relalivos ac tributos federáis e à dividâ etiva

da uniâo), CNDT (ódidão negative de débitos trabalhistas), CRF (ceÍlificado de regularidade d9 i9TSJ e,, qlld9_for o caso,

Certidâo ãe Empreàa Optante p;eb Simples Nacional, TERiTO DE ABERTURA E ENCERRAiIENTO DO LIVRO OÊ REGISTRO DA

E PRESA, DECLARÂCÃO ilal O iXSS (modeto na t6ouraria). As tatuÍas relativas ao p6íodo de execuÉo seráo libêradas

medtante apresen[âçào ia GPS (Guia da Previdência Social), FOLHA DE PAGAÍtlENTO, GFIP (Guia de Recolhim€nto do FGTS),

Comprovanies de Férias e de Rescisáo de Contratos com Funcionârios, das CêÍtidõgs mencionadas anlerioímenle, ê na última

fatura acresc€ntar, atém destes, sendo o caso, a apresenlaÉo da SERO (Serviço Eletrônico ds RegularizaÉo de Obras), caso náo

s€ja posstvet, apresentsr Carta de Íiança especlíica em substituiçâo (§ 'l'do ârt. 96, dE L€i no. 14.133/2021), tendo em visla que a

CóNTRATANTÊ é sotidária nos casoi de debitos por inadimplência da CONTRATADA, seÍão também exigidos os RelâtóÍios

Circunstanciados de Descerles dos Reslduos Sôlidos da Construçáo Civil com eles os Comprovantes de RêcepÉo final, emitklos
por Emprssa devidamente lic€nciada pêlo Órgáo Ambiental compelente, inclusive como documentos obrigatórios para

liberaÉo/etesto da Fatura visando o pagamenlo;

7.9. Paía libeÍaÉo pelo Fiscal do Contrato, de última tatura a quantia nela descrita, náo poderá ser

menor do que 10% (dez por c€rÍo) do valor totàl Contratado (Conkalo mais Aditivo), podendo ser oÍerecida reforço de Garantia

neste mesmo perceniual, ;as modalidades prevista em Lei, tendo em viste que a Contratanle é solirária nos caso de débitos fiscais
por inadimplência da Contratada;

7.í0. Havsndo acrêscimo s/ou reduÉo dos seÍv(:os conlratados, Gsultantes de modincaç6e§ de
pÍoietos e/ou especifrcaçó€s aulorizados por escÍito, pela CONTRÂTANTE, os pagamentos seráo efetuados com base nos preços

uníários conslantes da proposta do licitante vencêdor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo dê vigência contratual, desde

que nâo ultrapasse o valor de ÍeíeÍência de mercado seguido pela AdministraÉo

7.íí. No câso de novos ilsns, os pÍeços dest6, também náo ultrapassaÍâo o valor de referência

de mercádo, desde que seja mantida a relaçáo psrconlualentre o preço do Orgáo e o da Licitante

7.12. Os pagamentos dos serviços poderão seí sustados pola CONTRÂTANTE, nos seguintas

casos:

a) Náo cumprimento de obrigaçóes assumidas pelâ CONÍRÂTADA para com terc€iros, que

possam de alguma foÍma prejudicar a CONTRATANTE.

b) tnadimptência de obrigaçôes da CONTRÂTADA para com a CONTRATANTE, por deconência

do presente Contrato.

,r c) Náo cumprimento do disposto nes lnstruçôes íomecidas pels CONTRATANTE e nos demais
Anexos do Edial. t .'

,t-Í 3

S.crtt d. Muôlctpâldâ Fütllh. Âislitênclâ So.lâl-SCMFAS- Rua Luiz Cânolo de Noronha, no 42 - Conjunlo Costa e Silva -

- CNPJ sob n'. 13.128.780100É,5-'12.
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CLAÚSULA OITAVA - DO REÂJUSTAMENTO DE PREçOS E A REPACUAÇÃO.

8. A periodicidade minima de reajusto de valorss Contretuais dâ Proposte será de 01 (um) ano ou
prazo superior, contados após a dala base de reíerência dos preçós do Orçamento base do Ôrgáo, com Íulcro no 8Ít. 3'§ 'lo da Lei

no. 10.192 de 'l4lO2l2OO1 .

8.,1. Na hipólese da Proposta de Prêços conlralada lsr a periodicidade de (12) meses, ou

ultrapassar esle perlodo, a parcela dos preços contraluais, em moeda conente, será rgsiustado, pêb Índice Nacional do Custo da

ConstruÉo Civil, por tipo de serviços nas suas colunas respeclivas, epurados e Íomeclros pela Fundaçáo GetÚlio VaÍgas ou no

câso de novas noÍmas que venham a ser ediladas pelo GoveÍno Federel.

8.2. Será tambám admitiro o reajustamento se, após pronogaÉo, a vigência do ajuste for superior

a 12 meses. em atendimento aos termos do aÍt. 2' da Lei no. 10j92 de 'l4l02J2OO'1. ou seia, nos contratos de prazo que for inferior a

um ano.

!.3. Não será admitido nenhum encáÍgo Íinanceiro, coíno juíos, despesas bancáÍias e ônus

semelhanles.

!.,1. O cálculo para reejuste dos preços dos serviços de €ngenhaÍia seÉ eíetuado com basê na

data do Orçamento base conespondente ao ceÍtame licilatôrio, sendo qus, pâÍa câde tipo d€ serviços, será aplicado em cada câso,

as variaçóás dos índices das Colunas respeclivas publicadas pela Fundaçáo Gelúlio Vargas, e, quando colJber, pelo que

eslabetór o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e lndices da ConstruÉo Civil - SlNAPl. Os montantes dos pagamentos

seráo reejustados na íorma da lei.

8.5, O reajustamento de preços a que se reíere esta CIáusula sêrá calculsdo com bâsê na

seguinte Íóímula:

h-h
R=V-----,onde

h

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICTPAL DA FAMIIIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIÂL

d) ÉÍos ou vlcios constatados nas Faluras

R = é o valor do reaiustamenlo procuÍado;

V = é o sâldo do preço inicial E ser rêajustado;

,o = é o índicê setorial de preços conslente da Coluna peÍtinonte à execuÉo dos seÍviço6 objêto

desle Contrato, inÍormado ou divulgado pela FGV - FundaÉo Getúlio Vargas, ou mensalmente
publicado em sua "Revista Conjuntura Econômica", conêspondente ao mês bese dê Íeí€Éncia
dos preços do Oíç€mento avaliado dos Serviços

,, = ê o tndice selorial de preços constante da Coluna peíinente â execuçâo dos Serviços objeto

deste Contrato, infoÍmado ou divulgado pela FGV - Fundaçáo Gelúlio Vaígas, ou mensalmente
publicádo om sua "Revista Coniuntura Econômic€", conespondente ao mês após a data base d€

reÍerência dos preços do Orçâmento avaliado dos Serviços

8.6. No élculo do Íeajuste coníormê a fómula dêscÍita nosta Cláusula, soments seÉ admitida 04

(quatÍo) decimais, sem aproximaÉo ou aÍredondamenlos.

8.2. Enquanto nâo infoÍmados ou divulgados 03 Índicês conespondsntes eo 13o mê§ para êÍêito

de deíiniÉo do Indice rr, de que trala os itens "8. e 8.1'supra, o reajusle seÍá calculado de acordo com o último Indice conhecido,

c€bendo, quando iníomado, divulgado ou publicado o índice deÍnitivo, a coneção do cálculo.

!.8. No c€so de eventuais alrasos de responsabilidade da CONTRÂTAoA, os rBajustes serâo

calculados até o mês previsto no Cronograma FísicoFinanceiro, para o evênlo gsrador do faturamento.

8.9. Na eventualidade de repacluaÉo dos preços para manutenÉo do equillbrio econômico-

4
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Ínanceiro do Contrato, serão aplicados os dÉposíivos pÍevistos na Lei Federal n'. 14133f202'l com suas alteraçó6s.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRÂTUAL

g. PaÍa o Íiel cumprimento do Conlrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente

apticâdas e inÍrigência de qualqueÍ cláusula, até íO (dsz) dias após à a$lnatura da ordêm de inÍcio dos seÍviços, a Contratada,

piestará garantiã no percentual conespondente a 5% (cinco por canto) do valor total do contrato, nas modalidades previstes no AÍ1.

96, § 10. àa Lei nô. 14.133t2021 com suas alteraçôes, â cÍitéÍio da CONTRÂTADA

9,í. O ContÍatado terá o prazo mlnimo de I (um) mês, conlado da deta de homologação da

liciteçào e anterior à assinatura do contralo, para a prestaÉo da garantia quando optar p6la modalidade previsla no inciso ll do § 1o

do AÍtigo 96 § 3o da Lei n". 14j33n021 com suas alteraçôes.

9.2. Da Licitante considerada vencedora, cuja proposta íor inferior a 85% (oilenta e cinco por

cento) do valor orçâdo peta AdministÍação, equivalente â diferença entre este último e o valor da proposta, será exigida garanlia

ádicionEt nos moúes previstos no AÍt. 96, §1ô da Lei no. 14j33no21 com suas allsraçôes, sem prejuÍzo das demais gaÍantias

exiglveis de acoÍdo com esta Lei:

9.3 A CONTRÂTANTE desconlará do valor caucionado o numeÉío que bastar à rêpâraçáo de

danos que a CONTRATADA der causa na execuçáo dos serviços contratados, hipótese êm que a CONTRÂTADA dsverá êm cinco

dias úteis a contar da NoliÍicâÉo Adminiskativa, recompoÍ o valor abatido para restaurar a integralidade da Garantia;

9,,1. O valor da CauÉo reverlerá inlegralmeÍlte em ceso de rescisáo do Contrato por culpa da

CONTRÂTADA, sem prejulzo de apuraÍ-se pêla via pópria a diferença que houver, em favoÍ da CONTRÂTANTE;

g.S. A garentia para execuÉo do Conúato será levanteda, mediânte requerimenlo escrilo da

CONTRATADA dirigido à CONTRATAÍ{iE, apôs 30 (trinla) dias, conlados da data do Termo de Recebimento Definitivo, medianle

comprovação de atàndimento ao que pÍeceitua estê Contrato, desconledas as multas ou quaisqueÍ dábitos poryentuÍe existêntes da

CONTRATADA para com a CONTRATANTE.

9.6. A garantia efetuada em moeda coÍente nacional será depositada em uma Cadêmela de

Poupança vinculada ao Contrato, a Íim de manter sua atualizaçâo ,inanceira.

9.?. A dêvoluÉo da garaÍÍia sêÉ eHuda nos moldes e no 6lÍí0 oJmprimento pÍBvisto no Editale na

Leino. 14.'1332021 com suas altereçares.

CLÁUSULA DÉCIiIA - DA DESCRIçÃO DOS SERVIÇOS.

10. Os seíviços objeto deste ContÍeto êstâo descritos nos seus Anexos e Memorial Descritivos,

que são pades integÍantes deste Termo.

í0.1. pâra execução dos serviços pÍevistos, a CONTRÂTADA deverá aÍixar quando necessário,

no local, placas alusivas aos mesmos, co|n dimensóes, dizeÍes e slmbolos a sêÍem deleíminados pela CONTRÂTANTE.

í0,2. A CONTRATADA se obriga a exscutar os seÍviços empregando exclusivamente materiais de

primeiÍa qualidade, obedecendo, rigorosamente às EspeciÍicaçóea Técnicas ê dêmais noÍmas oslabelecidas pela CONTRATANTE

í0.3. Ao têÍmino de câda serviço parcial, deverá ser procedida a limpeza do local, e por Ím de

todo o local que íoi necessário utiiÊaÍ para a execuÉo totaldos mesmos

t0.4. A co TRATANTE poderá exigir a reconstÍuçáo de quahuer parte dos serviços, s€m

qualquer ônus para si. c€so julguê haver oçorrido à execuçáo de algum serviço com impêrÍcia técnica, ou gm desâcordo com as

Êspéiíicaçoes fecnicas ou áetãrminaçáo da fiscalÉação, Projeto Bás.rco, ou qualquer outra disposiÉo contida no Editel ou neste

TeÍmo.

CúUSULA DÉCIÍIIA PRIiIEIRÂ - DOS PROJETOS

íí.í Por Ee tr.tar de contrâtação ssml-intêgrada, âponas msdiânte pévla autortaçao da

Adminlstrâção, o proieto b&lco podsé Ber aherado, dêdê qu€ dêmonltrâda a supsrloídade das inovaçósa propostaa
peto contra-taaã ein á:nnos de Í€duçào de custoa, de aumonto da qualldâdê, de rêduçáo do prazo de execuçâo ou de

5
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facilidade de manutenÉo ou ope.nçáo, Gsumindo o contratado a raspon3abllidade intêgrâl pelo3 íacos aaloclados à
alGrâÉo do proleto básico.

íí.2, Todos os proreto6 e detalhqe con3lrutlvo6 ou complomentarss aos proreto6 tomesldoS
pola E URB, que ddá se prsclae para execução do3 seÍviços, sêrão êlaboradog unlcamonts pêle contratada e dêvorão soÍ
aptss€ntados à EÍíURB para apÍovação, ântês da sua erêquçào, grayados em CD RO e 02 via3 plotadas, eprovadoa pelo6

órgãos compotênt$ quando Íor o câso.

11-2.1. Todos os projelos deveráo ser assinados por profissional legalmente habililado 6 serem

registrados no CREA através de anotaçâo de responsabilidade técnica (A.R.T.).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUI{DA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS.

í2. Em se lratando de conlrataÉo semi-integrada, nos teímos do aít 133, ll, lll e lV da Lei

14.'l3y2O2'1, acÉscimo ou alleraÉo de serviços somênle aconlêcer nos seguinleg casos:

a) poÍ necessidade de slteraçâo do pÍojeto ou das especiÍicaçôes para melhor adequaÉo lécnicá

aos objetivos da contrataçâo, a pedido da Administraçâo, desde que não decoíente de eÍÍos ou omissôês por paíte do contralado,

obseÍvados os limites estabelecklos no aÍt. 125 desta Leii
b) por necêssklade de alteraÉo do projeto, nos têrmos do § 50 do an. 46 de Lei 14.13312021:

c) por ocorÍêncie de evento supervenigntG alocâdo na matriz de riscos como de responsebilidede

da AdminislÍaçâo.

í2.í. As elteraçóes mencionadas no item anteíor serão eÍetuadas atravês de TeÍmo Aditivo,

dentÍo dos seguintes critérios:

í2.2. Na deconência de aditamentos contratuais que modiÍiquem a planilha orçamenlária, a

diferença percentual entre o valor global do Conkato e o obtido a paÍtir dos cuslos unitários do sistema de referência utilizâdo náo

poderá ser reduzida em Íavor da CONTRÂTADA.

12.3. A foímaçáo do preço dos Aditivos Contratuais, conlaÉ com oçamenlo especÍÍico dêtalhado

em ptanithas elaboÍadas peta CONTRATANTÉ, mantendo-se, em qualquer Aditivo Contratual, a proporcionalidade de diferença

entro o valor global estimado psla Administração e o valor global contratado

í2.4. Os seÍviços náo contemplados na proposle inicial devêrão seÍ apropriados com base nos

preços constantes do mesmo banco de dados e àata de reíerência, aplicândo o BDI (Bônus de Desp$as lndiÍetas) do orçamenlo da

bófuiúflfffg, e muttipticando pelo Fator de ConcorÉncia, entendido Çomo Fator dê Concorência o equivalênte ao quociente

entre o valü da.poposta da COi|ÍRATADA e o valor orçado pela AdministraÉo, mediante elaboÍaçáo de planilhâ conlendo

quantidede, preço unitário e total.

12.5. Na deconência de aditamentos conlratuais que modiíiquem a planilha orç€mentária, a

difer€nçâ percentual enlre o valor global do contrâlo e o obtido a paílir dos custos unitários do sistema de referência ulilizâdo náo

poderáiei reduzida em Í8vor da Cónkatada, conforme estabelecido na Lei (Federal) no 12 465 (LDO 2012)'

cúusuLA oÉcl A TERCEIRA - DA FlscALlzÂÇÃo Dos sERvlços

í3. Em todas as fases dâ êxecuÉo dos serviços, será designada a Íiscalizaçáo, quê será feita

através de profissionais qualiÍcados ou Émpresa, os quais deverâo realizar inspeçóes do objeto deste contrato.

í3.í. Será adotado LMRO DtARtO DE OCORRÊNCIA (03 VIAS) para registro diário (inclusive

sábados, domingos e Íeriados) dos assuntos p€rtinentes aos serviços. Sendo a primeiÍa via par8 uso da CONTRAÍANTE, a

segunda para a-COffUflOÂ e a teÍceira para a FiscalizaÉo, devendo ser assinado conjuntamenle pelos representântes da

Co-ntrataOã (preposto e Eng6nheiro Íesponsável), e pela fiscalização da Contratantê, ficando registÍadas lodas as visites do

Engenh6iÍo Rêsponsávê|, do Preposlo e do Fiscaldos seÍviços.

í3.2. Caberá à CONTRÂTADA o íornêcimenlo e a mânulençáo dê um DlÁRlO DE

OCORRÊNC|A, permanenlemenle disponÍvel para lançamenlo nos locais dos seÍviços, sendo que, a sua manutenç5o,_qguisiçáo e
ouaída. sorão áa interra responsabitidade da CONÍRATADA, a qual deverá enlÍegar, diariameí{e, úpia do DIARIO DE

óCOnÀÊlCtl ao gngenheiro Fiscat ou EmprBSa responsável peta Fiscslizaçáo, designada pela CONTRATANTE.

observaç6es, dúvidas e/ou questionamentos técnicos que poÍvênlura suÍgirem sobro â

À, ãere,ào 
"e, 

anotados e aésinados pela Fisc€lizaçáo ;o ólÁRlo DE ocóRRÊNcÁ e

6

í3.3. As
rcalizaçáo dos kabalhos da CONTRÂ
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aquela se obrlra a dar ciência dessas anotações no próprio LivÍo, através de assinatura de seu Responsável Técnicoi qlém das

a;otaçóos obÍúatôrias sobre os seÍviços em ándamento e os progremadog, a CONTRÂTADA deverá recoÍer ao livro DlÁRlO DE

OCORRÊ]{CÁ, sempre que surgirom quaisquer imprevistos, alleraçôes técnicas ou serviços imprevistos decorÍentes de scidentes,

ou condiçôes especiais. Nsste caso, é também imprescindÍvel, às assinaluras de embas âs paÍtes no livro, como formalidade de sua

concoÍdância ou discordância técnica quanto aos fatos nele Íelatados.

l3.il. Serão obrigaloÍiamente registrados no§ Diários:

í3'i1.1. PELÂ CONTRATADA:

í3.4.1.í As condiçóes melsorológicas poudiciais ao andamenlo dos lrebalhos (quando houver).

í3.i1.í.2. As Íalhas nos serviços de leÍceirc, náo sujeilas à sua ingeÉncia

í3.4.í.3. As consullas à fiscâlizaÉo.

í3.4.1,4. As dalas de conclusâo de etapas cârecterizadas de acordo com o cronogrâma aprovado.

í3.i1.í.5. Os acidente§ ocorÍidos no decuÍso dos trebalhos

í3.4.í.6. As respostas às interpelaçôes da fiscâlizaçâo.

l3.it.í.7. A eventual escassez de mateÍialque resulte em diÍiculdades para os seÍviços.

13.4.'t.8. Outros,atos que, a julzo da CONTR TADA, dev€m ser objelo de registÍo'

í3.4.2. PELA FISCALIZAçÃO:

í3.4.2.1. Atestado da veracidâde dos registros previsto€ nos itens anteriores'

í3.4.2.2. Julzo foÍmado sobre o andamento do serviço, tendo €m vista as especiÍicaçô6, prazos e

crcnogÍamas.

í3.4.2.3. ObseNações cabÍveis a propósito dos lançamêntos da CONTRATADA no Diário dê

OcoÍência.

13.4.2,4. Sotuçôes às consultas lançâdas ou ÍoÍmulades pela CONTRÁTADA, coín

coÍrespondência simultânea para a autoridade superior'

13.4.2.5, Restriçôes que lhe pareçam cablveis a rêspeito do andamento dos trabalhôs ôú do

desempenho da CONTRÂTADA.

13.4.2.6. Determinaçáo de provk ências paÍa o cumpÍimento das especiÍcaçóes'

í3.,(.2.7. Outros fatos ou obseÍvaçôeg cujo regÉtro se tome conveniente ao trabalho de

fiscalizaÉo.

CLÁUSULA DÉCITIA QUARTA - DAS OBRIGAçÓES E RESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA.

í4. Atém de outías íesponsabilidades deíinidas neste Conlrato, a CONTRÁTADA obnga-se ainda,

a.

í4.1. Atender à convocaçâo para assinaturâ do Contrato por pessoa legalmente constiluída com

poderes para tanto, no prazo $tabstecido d€ 05 (cinco) di8s út€is, conlados a paÍtiÍ da data da NotiÍicaçâo oÍicial, sêndo e recusa

in;ustificaOa da adjudic€tána êm assinar o contrato dentro do prazo aqui assinalado c€racleúada como descumprimenlo lolal da

obrigaçáo assumida, sujeitando-a a3 penalidadês lsgalmente estabelecidas;

l/t.2. A CONTRATADA deverá deposilaÍ, junto à COiITRATANTE, cópia da proposta aímazenada

em disposilivo própíio, qual seja CD-ROM, com reslriçóes paÍa altêÍaçôos ou gravaçó€s, ê ainda, em papel, as planilhes e seus

anexos, confoíme-câlcuiadas para apresentaçâo da proposta e para fins de acompanhamento do contralo pela fiscalizaçáo da

CONTRATANTE:

/ ? t4,3. Conduçâo dos trabathos dentÍo da mêlhor têcnica obseÍvando rl)oÍosameí{e a lcgislaçáo em

.4: 7
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vigori

í4.4. Manter duÍante toda a execuÉo do Contrato, Preposto, aceito pela Administraçâo para

acompanhar os Servirps, com a finalidade de ÍepÍesentá-la na execuÉo do ContÍelo;

í,t.5. Após a assinatuía do Contrato, enotâ-lo no Conselho ProÍissional competenle,

confome deleÍmina a legislaÉo vigente, apÍesêntando a ART, âo SÍ. Fiscal do Contrato, 05 (cinco) dias após a embsáo de

OÍdem de Serviços;

íi1.6, Cumprimento, durantê a sxecuçáo do rBferido- serviço, o que rege I Legislaçáo sobre

Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, inclusive quenlo â COiTUNICAÇÃO PRÉV|A à DRTE (item 18.2 - NR '18. Lei no.

A.í1C7Z-, poííia nõ. 3.2i4n1), com fomecimento de Íardamento e dos rBspeclivos equipamenlos de pÍoteçáo adequados aos

agentes de riscos, eos quais estão expostos os seus empregados ÍÊígrentg â êxecuÉo do contrato e medianle a sxp€diÉo da

Ordem de lnlcio dos Serviços e com a aprovaçâo da CONTRÂTANTEI

íif.7. A CONTRATADA é responsável pela int€gídedê flsica do locâl dos serviços, durante toda a

vigência do Contrâto até o recebimento dos mesmos pela CONTRÂTANTE;

1,a.8. Alocar lodos os meios necessários para obtêr um perÍeito resultado, de foíma plena e

satisfetôria, sem ônus adicionais de qualquer nalureza à CONTRÂTANTE;

't4.9. ResponsabilÉarem-se por todas as dêsposes' obÍiJações e tribúos, decoÍíêntes da

exgcuçào deste Contrato, inclusive a remuneraçâo e enc€rgos lÉbalhistâs, previdenciárias, fiscais, comerciais ê outÍas rêsultantes

aa exécuçao deste contrato, inctusivs, imposloi e taxas dóvidas sobre os serviços objetos da conlratação, respondendo com os

danos ev;ntuais que vsnham a causai às pessoas e bens de terceiros, ficando alâstada qualquer responsabilidade da

CONTRÂÍANTE podendo êsla reter quanlias e pagamentos, com o Íim de garenlir o referido ressarcimento, devendo, quando

solicitado. forneceí â CONTRATANTE comprovante de quitaÉo com os órgáos competenles;

íil.l0. ResponsabilizaÍ-se por eventuais multas de naturêza municipal, e§tedual e íedeÍal,

deconentes de Íaltas por ela cometidas na execuÉo do Contrato;

14.íí. Assumir integralmente as responsabilk ades pêlos danos que causar ao Municlpio de

Arac€ju e/ou CONTRÂTANTE, e a teÍceiÍos, por sie séus representant$ l€gais, preposlc e empregados no alendimento ao objeto

destebontrato, isentaodo o Munictpio e,lou êOnfnlfl]{te de todas e quaisquer reclamaçóes que possam sürgiÍ em decoÍrência

il ilaÀ, àurante a execugo do Contrato, hipôtese em que faÉ a devida Íeparaçlo, com o necessário ressarcimento Em

Aintreiro, no prazo improÍÍogáveí de 30 (tÍinta) dias, independentemente de avÉos ou interpelaçáo iudicial;

íil.í2. Apresentar estatlsticas de acidentes à CONTRATANTE caso lhe s€ja requerido;

í4.í3. Fomecimento de mãodg-obra sspecializâda, mateÍiais e equipamentos, inclusive os de

proteÉo indivlíual (EPl's) e coletiva (EPC's), conÍorme previsto na planilha de preço§;

í,1,íit. A CONTRATADA concede livrê acesso aos documentos administrativos, aos regislros

contábeÉ e informaç6as bencárias da Empresa, reíerentes ao obielo contÍalado, paÍa os servidores dos órgáos ê ênlidedês

públicas;

í4.1S. Declaraçáo foÍmalquando da contretaçâo infoÍmando o endereço das inslalaçógs, e, sobre

o apaGlhamento e possoal técnico, considerado êsencial pàra a execuÉo das obÍas e/ou serviço§, inerentes ao objeto conlratual

í4.í6. lnfomar para a Conlratrante, quando houver alleraçoes de EndeÍeços e mêios de

comunicâç6es.

í4.í7. Ouando solicitedo, providenciar no pftEo, a Adesáo ao Programa de lntegridade e ao

Código de Conduta e tntegridade [(Lei Federcl n" 12.84612013, Decreto Federal n'8.42012015, DecÍêto FedeÍal n'37 296,/20'16' Lei

no 14j33D021(Adigo 25 §4o) e Lei Municipal no 5.24í120191.

CLÁUSULA OÉCII,A QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

lS. Somente será permilida a subconlrataçáo parcial d€ serviços especÍÍico§, mediante aprovaÉo
pÍévia da CONTRÂTANTE, Íicando a suErogaÉo do contrato, limitada a 45% (quaÍsnla e cinco por Çento) do seu valor lotal.

íS.í. A CONTRATADA poderá, em regime de Íesponsabilidade solk áíia, sem preiulzo de suas

ilidades contratuais e legeis; subcontralaí pate dos seNiços, objeto do Contrato, até o limite estabelecido ds 45,00ÔÁresponsab

s.cí.t ÍL Munlclpâldô F.mÍL e ÂsststCncl. sod.l-sEMFAs- Rua Luiz Cânolo de Noronha, n'42 - Conjunto
- CNPJ sob no. 13.128.70010cÉ.5-12.
MINUTA DE CONTRÁTO CE I{T 06/Z}25

Costa e Silva - Arac€jú/SE



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA UUNICIPAL OA FAMILIA E DA ASSTSTÊNCIA SOCIAL

(Ouarenta e cinco por cênto), a critéÍio exclusivo e medianle autorizaçáo expressa da CONTRÂTANTE, desde que não alterem

subslancialmenle as cláusulas pactuadas; nos termos da Lei Fedeêlno. 14-'13312021 com suas alteraçôes.

í5.2. No caso de haveÍ subcontrataçáo de parte dos serviços para Terceiros, deveÍá ficâr

demonslrado e documenlado que esta somente abrangerá etapas dos seNiços do objeto contratado, Íicando claro que uma

SUBCO TRÂTAOA âp€nas rêíoÍç€rá a capacidade técnica de CONTRATADA, que execulará poÍ seus pópÍios meios, a paÍcêla
principat do obieto contratado, assumindo a Íesponsabilidade direta € inlegral pêla pÍoduçáo, compatibilidad8, gerenciamento

csntrelizádo e qualidade da subcontrataçâo.

í5.3. A CONTRATAiIÍE se ressíva ao diÍeito dê exigiÍ que o pessoal técnico e toda máGde.obra
da SUBCONTRATADA se submetam a comprovaçáo de qrpacidade técnice ex(rida pela CONTRATANTE e, ainda, de determinar a

substituiÉo de qualquer membÍo da equipe que nâo esteja apresentando o rendimento desejado

í5.,t. Â relaçáo contraluâl estabelecida com a CONTRAÍANTE será exclusivamente com e

CONTRÂTÂDA. A CONTRÂTANTE não assumiÍá quahueÍ obÍigaçáo de mediÉo e pagamento direto à SUBCONTRÂTADA e
quahuer responsabilidade pêlos encaÍgos trabalhistas, prevklenciários, fisc€É e comeÍciab da SUBCONÍRÂTADA, câso venha

ocorer uma subcoí ralaÉo.

í5,5. A COI{TRATADA, ao rêqueror aúorizaçào para subconlrateçáo de parle do obiEto

contrâluâl deverá comprovar peEnte â CONTRÂTAi|TE que entÍe os diretoÍes, rBsponsáveis técnicos ou sócjos da

SUBCONTRATADA náo constam seÍvidores ou ocupant6 de cargo comissionado da CONTRÂTANTÉ, bem como, comprovaÍ as

reguterÍJades tuídicâ, fiscal e tEbalhista da SUBCONTRATADA, respondendo solidariamente com a SUBCONTRATADA pêlo

inadimplemento desta quando relacionado ao objEto do Conlrato.

í5.6. Na hipótese de eíinção da subcontrâtação, a CONTRÂTADA fica obÍigada a im€diatamenle

a$umir a parcele do objeto subcontratâdo ou mediante nova e expressa autoÍizaÉo de CO TRATANTE, subslituir a

SUBCO TúTADA por ouire, mantendo o percêntual originalmente subcontrâtado a até sua sxecuÉo lotal, cuja empresa dêverá

equiperar-se às qualmcaçôes técnicas da anlerior aprovada pela CONÍRATANTE

íS.7. As subcorÍrataçôes nâo exprBssamente anuídas pela CONTR TAT{TE e/ou acima do limite

estipulado no item í5 deste instrumento, constituiÍáó motivo para Íescisáo contratual unilalêral. nos termos da Lei Fêdêíâl nÔ-

14133f2O21 com suas alleraçôes.

cLÁusuLA DÉcl a sExTA - Do RECEBIUENTO DOS SERVIÇOS'

16. O Rec€bimento do Objeto será feito psla CONTRATANTE, após a sua conclusâo e veriíic€Éo
de sua peíeita execuçáo, nos leÍmos da Lei Federal no. 14.1331202'l com suas alteraçôes.

í6.í. O Teímo de Recebimento PíovisóÍio dos serviços ob,eto deste Contrato será emilido pela

CONTRÂTANÍE ê assinado pelo Fiscal, o qual veriÍcârá e atestará o cumprimento ds todas as exigência§ conlratuais. emilindo
parecer conctusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, conlados da comunicâçáo, por êscÍito, da CONTRÂTADA, informando a

conclusão dos serviços.

16.2. Ouando do Termo de Recebimênto DeÍinitivo dos serviçc sôrão entregues e comprovaÉo
de quitaÉo para com o FGTS, INSS,'AS BUILT'de todos os proietos, Íomecftlos pela CONTRATANTE ou elaborados p€la

CO],ITRÁTAóA, em CD-ROIí (desenhos, especilicagóes, memoriais descrilivos e de cálculos dos pÍojetos complementares) e em

uma via impressa, assinadas pelos projetistas e com cópia da respecliva ART - Anotaçáo dê Responsabiltulade Técnica do CREA e

HABITE§E dos Serviços Objeto do Contrato.

16.3. O TeÍmo de Recebimento Deíinitivo só seÍá Gíetivado, quando alendida à execuçáo coneta
do objelo çontratado, caso se verifique, inconeçóes resultant€s da execuçáo ou de maleriais empregados, a CONTRATÂDÂ será

obrigáda a reparar, corÍigir, Íemover, reíazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o que Íor pertinenle e nêcê§sáÍio

ao õbjeto do CONTRÂT-O, sem custo para a Administração Pública, confoÍma disposto na Lei FedeÍel no 14.1332021 com suas

a[eraçõcs.

CLÁUSULA DÉCITIA SÉTIÍIIA - DAS ]TIULTAS E PENALIDADES.

í7. No caso de ficar comprovada a existência de inegularidades ou ocoÍer inadimplemento
contratualque possa ser Í*ponsabilizada a CONTRÂTADA, a mesma sofísrá as seguintes sançóes:

| - advertência;

s.o.taú Muntctp.l d. F.mllt. ê AsststancL Sod.l -sEMFÀs-Rua Luiz Cânolo de NoÍonha, no 42 - Conjunto Costa e Silva - AracajÚ/SE
- CNPJ sob n'. 13.128.750100É.5-12.
MI UTA OÊ CONTRATO CE I{T 06/2025

,AQ I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA iIUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMILIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ll- multa, observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 7o (trâs décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia dc atraso, sobíB o valor do serviço

não realizado, ou sobrê a etapa do cronogÍama flsico náo cumprido;

b) íO% (dez por c€nto) sobre o valoÍ total ou parcial da obrigaÉo nâo cumprida, com o
consequgnte cancelamento da nota de empenho ou documento equivalenle e, inclusive, na

hipótese de não obtençáo ou rBlardo injustiÍcado das licenç8s e/ou aprovaÉo dos órgâos

competentes por culpa da CONTRÂTADA

llt - suspensáo tsmpoÉria de padicipaçáo em liciteÉo e impedimento de contrâtar com a

CONTRÂTANTÊ, por prazo náo superior a 2 (dois) ano6:

tV - decte.aÉo de inidoneidade para licitaÍ ou conlft ar com a Administração PÚblica,

enquanlo pstdurarcm os motivos deteÍminanles da puniÉo ou até qulseja promovida a

reabititaçáo snte a CONTRAÍANTE, qu€ s6rá conc€dk a quendo a CONTRÂTADA ressarcir

a CONTRATANTE petos prêjutzos resultantes e dêpois de decorrido o prazo da sanÉo
aplicada com bass no inciso anterior'

í7.í, Caberá, a aplk;açâo de multa nos seguintes casos:

a) Não exêcutar os serviços perbitaments de acordo com es Espscificaç6es Técnica ê Nomes
vigentes:

b) ) DiÍicultar os trabalhos de íiscalizaçáo dos mê1mo3;

c) ) lnfomar inexalamente à Fiscalizeçâo da Contratante, sobre os serviços execulados.

17.2. Ainda, em Notificaçáo escría e sem prejulzo da faculdade de rescindir o ContÍato, a

CONTRÂTANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sêguinte§ multas moíatórias:

- Pelo nâo cumprimento de exigência contratual ou solicíaçáo da liscalizaçáo:

0,35% (tÍlnta e cinco centósimc), por dia, lncld€ntss sobE o valor contratual'

- Pêlo náo cumprimento do pÍazo contraluâl:

0,35% (trlnta e cinco centáslmos), por dla, incidentoa sobÍg o valor contrâtual.

- pelo não cumprimento dos prazos parciais contratuais ou acodados com a Íiscalizâçâo:

0,35% (tÍinta e cinco csntásimo6), por dia, lncidente3 3obÍ€ o valor contratual'

- No caso íeincirência, ao náo atendimento ao§ itens enlerioras:

O,4S% (quaEnta e qinco contá6imos), por diâ, incldênteâ sobne o Yalor contÍatuel.

í7.3. As multas, independentes e cumulativas, serâo descontadas dos pagamentos, ou da garantia

de execuçáo deste Contrato, ou ainda, quando Íor o caso, cobradas judicialmente, sendo coÍrigklas monelariamênte, de ecordo com

a variaçáo do INPC, a paítiÍ do termo inicial, até a dalâ do eÍetivo recolhimenlo

í7.,a. A pena de multa poderá ser apliceda cumulativemsnlê com as dêmsis sançó$ restritivss de

diÍeitos constantes desla Cláusula.

í7.5. Se as multa§ aplicadas forem superiorcs aos valores da garantia prgslada, além da perda

desta, responderá a CONTRATADA pela sua diíerenÇ3, que será d€scontada pelâ CONTRATANTE dos pagamentos

eventualmente dêvidos, ou cobradas judicialmente.

í7.6. A aplicaÉo de multa a que se reíerem os itens 17, '17 -1 e 17.2, náo imp€de que a
CONTRATANTE. rescinda unilateralmente o Contrato e aplque as outras sanç6es prêvistas no item 17.1 desta Cláusula.

í7.7. Nenhum pagâmento será efeluado à CONTRATADA enquanto estâ deixar dê recolheÍ
qualquer multa que lhe for imposta dentÍo do prazo estabelecido.

-.)/ ./ 10/'t\'.' ,.)
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17.8. A EmpÍesa que convoc€da nâo celebÍaÍ o conlÍato no prazo estipulado na

Convocâçáo, deixar d€ entregar ou apÍesentaÍ documêntaçáo Íalsa exigida para o ciedame, €nsejar o retardamento dâ

exêcuÉo de seu obj€to, náo mantivêr â proposls, Íalhar ou fraudar na exêcuÉo do contrato, compoíar-se de modo
inidôneo ou cometer fÍâudê Íiscâ|, garântido o diÍeito prêvio da ampla dêÍesa e do contraditório, ticará impedida de licitaÍ e

contratar com a Administraçáo Pública, será descrêdenciada do Cadastro da ConlÍatante, pelo prazo determinado no
devido pÍocesso administralivo, enquanto perduÍarem os motivos determinanles da puniÉo ou até que seja pÍomovida a

Íêabilitaçào perante a pÍôprÉ aúoridade que splicou a penalidade, sem prejulzo das multas pÍevislas em contrato e des

demais cominaçôes legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES E RESPONSABILIDADES DA COI{TRATANTE

í8. Designar Representante pare acompanhar e Íiscalizar a execuÉo dos seÍviços bem como
liberar as mediçó€s peílinenles;

18.í. Orientaçáo lécnica e deteminaÉo para os seÍviços;

íE.2. Emitir Ordem de lnicio logo após âpÍesentaçáo do CEI - Certificado Estadual de lnscriçáo,

êxpodlda pelo INSS, devidamênte autenücâdo em caÍtódo.

18.3. Se julgar necessáÍio, a Conlralante através da Fiscalização poderá solicitar à Contratada a
apresentaçáo de qualqueÍ dos itens que consta do Memorial Descritivo peíinents aos seÍviços conlratsdos.

CúUSULA OÉCI A NONA - DA RESPONSABILIDAOE CIVIL OA CONTRÂTADA.

í9. A GONTRATADA assumiÉ integral rBponsabilidade por danos causados à Contratante ou a
terc€iros decorrentes da execuçáo dos seNiços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, pêrdas ou destruições parciais ou

totais, isentando em caÉleÍ inecoÍível, â Conlratante de todas as reclamações que pGsam suÍgiÍ com ÍelaÉo ao presente

Conúato. Também se obriga a Contratada a repaÍar, coÍÍigir, reconslruir ou substituir às suas expênsas, no total ou em paÍts,
quando deconentes dos sêrviços em que ge verilicam vlcios, incoÍreçóes, má execuÉo ou materiaÉ emprêgados inconetamente,
duÍante o lranscuíso do objelo do Contrato.

í9.í. A CONTRATADA ÍespondeÉ pela eíiciência do objeto desle Contralo, nos termos do AÍt.

6'18 do Código Civil Brasileiro e Código do Consumidor, bem como pela solidez, qualidsde e bom andamonto dos serviços, podendo

a CONTRÁiANTE, por intermédio da fiscalizaçáo, impugná-los quando contftrriem a boa técnic€ ou desob€deça a orbntaçô6,
Memorial O6critivo, Projetos e/ou Esp€cificaçóes;

í9.2. Manter uma polÍtica ativa de compliance comp8llvel com a natuÍeza, o poÍte, I estrulura, a

complexidade, o peÍÍilde risco e o modelo do objeto aqui contÍatado observadas as disposiç6es da Loi Municipal n' 5.241 de 18 de

Julho de 2019. ô náo cumprimento pela CONTRÂTADA da legislaÉo anticorupÉo e,/ou disposto neste Conlralo, durante a
execuçáo deste, seÉ considerado infraÉo grave e confeíirá â CONTRÂTANTE o direito de, agindo de boa-Íé:

- instauÍar procedimenlo de apureçâo de Íesponsabilidad€ administraliva, nos teÍmos da Lei no.

14.133, de 'to de abril de 2021, conjugada com legislaçáo aplicável na Íorma de R6gulamenlo ou
outro documgnto especifico; e

- Íescindir o Contrato, apôs o devido pÍocesso legal, sendo a CONÍRÂTAOA responsável por

eventuais Perdas e danos

CLAUSULA VrcÊS A - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS:

20. Ne execuçáo deste Termo, assim como em suas relaÉes com a CONTRATANTE e o
MUNICIPIO DE ARACAJU, a CONTRATADA se obriga a obsêÍvar € dar cumprimento à legislação aplicável à proteçáo de

dados pessoais (Lei ceral d€ Proteçáo de Dados Pessoais Lei no í3.709,/2018), devendo abstêr-se da pÉlica de atos que

possam intringir tais regre§.

20.í. REOUISIÍOS DE SEGURANçA: Deverá ser celebrado TERMO OE

CONFTDENCTALTDADE DE TNFORMAÇÓES enrre a CONTFiATADA e a SEPLOG para garenlir a segurançâ das informaçóes
a qu€ possa ter acesso em decorência da contratação.

/.)/6
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cLÁusuLA vrcÉsrmÂ PRT ETRA - oa REscrsÂo E ExTrNçÃo CoNTRATUAL.

2í, O presenle Contrato poderá seÍ rescindido pela CONTRÂTANTE nos teímos da Lei Federal
no.14.',t33t2021

2í.í. Sob pena de rescisâo automíica, a Contratada não poderá tÍansÍerir ou subcontratar no

todo ou em paí9, as obrigaÉes assumides, sem consentimento expÍesso da PreÍeitura.

2í.2. Constituem molivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independênle de
inteDelaÉo judicial ou eírajudicial, aqueles prcvistos nos artigos '137, 138 e 139 da LÊi Fedetal '|.4j3312021 com suas alteri4áâs,
e parágraÍo único do a(igo 29 da Lei Municipaln" 13.278102.

2í.3. Na hipótese de rescisâo administrativa, a Contratada rsconhece, neste ato, os direitos da
PGiEitura, previstos na Lei FedeÍal 14.133n021.

21.4. A Rescisâo e/ou EíinÉo contr8tual oconeÉ pelos motivos e nas rormas elencedas na Lei

Fed€raln'. 14.133/2021 com suas alteraçôes.

2í.5. A CONTRÂTADA reconhece os direitos da Adminbtraçâo em câso de rescisão contratuel,

especialmente os estabelecidos pela Lei FedeÍal nõ. 14.1331202'l com suas altêraçôes.

cLÁusuLA vrcÉstita SEGUNDA - DAs DlsPoslÇÔEs GERÂls E FlNAls.

22. PaÊ a execuçào deste Contralo a CONTRATANTE, des(rnará por alo do Senhor SecÍetário, a
que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu Representante, coín a compelência de Gêstor de Contrato, que denlre
outras atÍibuiçÕes enolará em registro própio todes as ocorÉncias relacionadas com a execuçáo dos serviços objeto deste
Conlrato, determinando o que Íor necsssário a regularizaÉo das faltâs ou dêleitos obssrvados.

22.í. Ouando as dscisões e as providências ultrapassarem a compstência prevista no ato de
designação, deverá o Gestor de Contralo solicitar aos seus supêriores hieÉÍquicos, em tempo hábil, a adoçâo des medidas

convenientes.

22.2. DUI.ênle a execuçáo deste Conlrato a CONTRATANTE, deverá exigir da CONTRATADA
seguÍo paftr garantia de pessoes e podeÍá exigiÍ o seguro pera garanlia de b€ns pâra um bom e peÍÍeito desenvolvimento dos
trabalhos contratados, coníorme o grau de criticidade da etepa de execuçáo dos serviços obiêto deste Contrato.

22.3. A anulaçâo do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Contrato, nâo
geÍando obrilaçáo de indenizar, ressalvado o disposto na Lei Federal n". 11.133,,?021 com suas alterações.

22,i[. A dêclaraçáo de nulidade deste ConÍato opera rctroatúamente impedindo os eÍeilos
jurÍdicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já lenha produzido.

22.5. A nulidade não êxonera a CONTRATAT{TE, do deveÍ de indenizar a CONTRATADA pelo
qus esta houvêr execulado alé â data em que ela for declarada e por outros preiulzos regulaÍmsnte comprovados, contanlo que nâo
lhe seia imputável, pmmovendo-ss a responsabilidadê de quem lhe deu causa.

22.6. Na contagsm dos prazos eslabelecidos neste Cont.ato, excluir-sê-á o dia do inlcio e incluir-
se-á o dia do vencimenlo, só se iníciando e se venoendo os prazos refsridos n€ste Contíato em dia de expediente da
CONTRATANTE, e considerar-seâo os dias consôcutivos, exceto quando Íor explicilamenle disposto em contrário.

CLÁUSULA VIGÉSIÍTIA TERCEIRÂ . DA LEGISLAçÃO.

23. O pr$ente instrumento Íoi elaborado de acordo com a CONCORRÊNC|A ELETRÔNICA '.
0612025, com base na Lei Federal no. 11j3A2021 com suas altereçóes, Regulamenladâ pelos Decráos Municipais: 7.176f2023,
71772023 e 7178n023, no que couber nas lN nos. OO1aO23 a OO2|2O23 e demais legislaçáo aplicável cáblveis, ainda quo náo
citadas expressamentê, ê quê com ela náo conflitar.

CLÁUSULA VIGÉSMA OUÂRTA - DO FORO

24. As paíes Elegem o Foro da Comarca dE Aracâju, Estado de Sergipe, com a exclusáo de
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quaisquer outros por mais pÍivilegiado que seia para dirimir as dúvidas e/ou coÍríitos oriundos de sua execuçáo.

Assim, Gslando juslos e pactuedos, assinam as paÍtes este TERIúO DE CONTRÂTO, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só
efeilo jurldico e lêgal, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju, Se, de 2025.

SIÍÚONE CHRYSTINE SANTANA VALADARES
Secretária Municipalda FamÍlia s da Assist6ncia Social

ANTÔNIO SÉRGIO ROSENDO GUI]ÚARÃES
Presidente da EMURB

HAROLDO JOSE DA SILVA OUINTINO
DiÍetoÍ Administrativo e FinanceiÍo da EMURB

WALTER CASTRO DOS SANÍOS JUNIOR
Direlor de Obras Públicas da EMURB

Contratada
TESTEXIUNHAS

1, NOME

2, NOME

CNPF NO:

CNPF NO:

.a
Jà,
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